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incentivo, nos termos e condições a definir por porta-
ria do membro do Governo responsável pela área das 
finanças.»

Artigo 43.º
Norma transitória

1 — Os sujeitos passivos devem, mediante a entrega de 
declaração de alterações no prazo de 30 dias contados a 
partir da entrada em vigor do presente decreto -lei, comu-
nicar a informação referida no n.º 5 do artigo 20.º

2 — Durante o ano de 2019, o montante a que se refere 
a alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º é de € 75 000.

3 — Enquanto não for aprovada portaria a regulamentar 
as aplicações de faturação disponibilizadas pela AT, mantém-
-se em vigor a Portaria n.º 338/2015, de 8 de outubro.

4 — Não obstante as regras referidas no presente decreto-
-lei, no decurso de 2019 as comunicações a que se refere 
o artigo 34.º devem ser efetuadas:

a) Até 30 de junho de 2019 pelos sujeitos passivos de 
IVA que já exerçam a atividade à data da entrada em vigor 
do presente decreto -lei ou que a tenham iniciado até 31 
de maio de 2019;

b) Nos 30 dias posteriores ao início de atividade ou à 
ocorrência das alterações nos restantes casos.

5 — Os sujeitos passivos podem manter os arquivos, 
existentes à data da entrada em vigor do presente decreto-
-lei, que detenham em microfilmes ao abrigo de autoriza-
ção concedida de acordo com a regulamentação da Portaria 
n.º 118/90, de 15 de fevereiro, ou em formato eletrónico, 
nos termos da Portaria n.º 1370/2007, de 19 de outubro, 
até ao termo do prazo de arquivo.

6 — O disposto no n.º 12 do artigo 36.º e nos n.os 5 e 
6 do artigo 52.º do Código do IVA, na sua redação atual, 
mantém -se em vigor até 31 de dezembro de 2019.

7 — As autorizações concedidas ao abrigo do disposto 
no n.º 12 do artigo 36.º e nos n.os 5 e 6 do artigo 52.º do 
Código do IVA, na sua redação atual, podem ser mantidas 
pelo prazo máximo de cinco anos após a entrada em vigor 
do presente decreto -lei, sujeito à verificação dos prazos e 
condições determinados.

8 — Durante o ano de 2019, a comunicação das fa-
turas a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 198/2012, de 24 de agosto, na redação introduzida pelo 
presente decreto -lei, deve ser efetuada até ao dia 15 do mês 
seguinte ao da emissão da fatura.

9 — A faculdade prevista no n.º 2 do artigo 7.º da Por-
taria n.º 426 -A/2012, de 28 de dezembro apenas pode ser 
aproveitada até ao fim do exercício que se inicie em ou 
após 1 de janeiro de 2017.

10 — Até 31 de dezembro de 2020, para efeitos de 
aplicação das alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 12.º, podem 
continuar a ser adotados os procedimentos de aposição de 
uma assinatura eletrónica avançada ou de aposição de um 
selo eletrónico avançado.

Artigo 44.º
Norma revogatória

São revogados:

a) Os n.os 18 e 21 do artigo 29.º, os n.os 12, 14 e 15 do 
artigo 36.º, o n.º 4 do artigo 40.º, os n.os 4 a 7 do artigo 52.º 
e o n.º 3 do artigo 76.º do Código do IVA, na sua redação 
atual;

b) O n.º 2 do artigo 118.º do Código do IRS, na sua 
redação atual;

c) Os n.os 4 a 7 e 9 do artigo 123.º e o n.º 2 do artigo 125.º 
do Código do IRC, na sua redação atual;

d) O artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 198/90, de 19 de ju-
nho, na sua redação atual;

e) A alínea c) do n.º 1 e o n.º 3 do artigo 5.º e os arti-
gos 8.º a 11.º do regime de bens em circulação, aprovado 
em anexo ao Decreto -Lei n.º 147/2003, de 11 de julho, na 
sua redação atual;

f) O Decreto -Lei n.º 196/2007, de 15 de maio, na sua 
redação atual;

g) A Portaria n.º 118/90, de 15 de fevereiro;
h) A Portaria n.º 1370/2007, de 19 de outubro;
i) Os artigos 1.º, 2.º, 8.º e 9.º da Portaria n.º 363/2010, 

de 23 de junho, na sua redação atual.

Artigo 45.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia se-
guinte ao da sua publicação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, pro-
duzem efeitos a 1 de janeiro de 2020:

a) O n.º 3 do artigo 7.º, o artigo 10.º, os n.os 2 a 5 do 
artigo 5.º e os artigos 21.º, 35.º e 40.º do presente decreto-
-lei;

b) A alínea a) do n.º 3 do artigo 29.º do Código do IVA, 
na redação introduzida pelo presente decreto -lei;

c) O n.º 1 do artigo 3.º -A do Decreto -Lei n.º 198/2012, 
de 24 de agosto, na redação introduzida pelo presente 
decreto -lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
dezembro de 2018. — Augusto Ernesto Santos Silva — Ri-
cardo Emanuel Martins Mourinho Félix.

Promulgado em 5 de fevereiro de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 11 de fevereiro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
112057371 

 Decreto n.º 5/2019
de 15 de fevereiro

Em 2 de março de 2016 foi assinado, em Lisboa, o 
Acordo de Cooperação entre a República Portuguesa e a 
República da Guiné -Bissau no domínio do Turismo.

O Acordo tem por objetivo principal o fortalecimento 
da cooperação entre as partes no domínio do turismo, 
promovendo o incremento dos intercâmbios entre os dois 
países neste setor. Estabelece, para o efeito, a base jurídica 
para a cooperação bilateral ao nível da cooperação institu-
cional, intercâmbio de informação, formação profissional, 
promoção de investimentos e cooperação no âmbito das 
organizações internacionais.

O referido Acordo representa um contributo para o re-
forço dos laços de amizade e de colaboração estreita entre a 
República Portuguesa e a República da Guiné -Bissau, con-
siderando o papel que o turismo desempenha como fator de 
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compreensão mútua e aproximação dos povos e a sua impor-
tância para o desenvolvimento económico de ambos estados.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo de Cooperação entre 
a República Portuguesa e a República da Guiné -Bissau no 
domínio do Turismo, assinado em Lisboa, em 2 de março 
de 2016, cujo texto, na versão autenticada, em língua por-
tuguesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31 de 
janeiro de 2019. — António Luís Santos da Costa — Ana 
Paula Baptista Grade Zacarias — Pedro Gramaxo de 
Carvalho Siza Vieira.

Assinado em 6 de fevereiro de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 11 de fevereiro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA
PORTUGUESA E A REPÚBLICA

DA GUINÉ -BISSAU NO DOMÍNIO DO TURISMO

A República Portuguesa e a República da Guiné -Bissau, 
doravante designadas por «Partes»,

Persuadidas da necessidade de promover uma coope-
ração dinâmica entre as Partes no domínio do Turismo;

Tendo em consideração a importância do Turismo e do 
seu contributo para a consolidação dos laços de amizade 
entre as Partes, possibilitando um melhor entendimento da 
vida, história e património cultural e das relações tradicio-
nais de amizade e cooperação existentes entre os Povos;

Reconhecendo a importância do Turismo para o desen-
volvimento sustentável, para o crescimento económico e 
para a geração de emprego,

Decididas a estabelecer um enquadramento jurídico 
para a cooperação no domínio do Turismo, com base no 
princípio da igualdade e de benefícios mútuos.

Acordam no seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente Acordo estabelece a base jurídica para o 
desenvolvimento da cooperação institucional no domínio 
do Turismo entre as Partes.

Artigo 2.º
Âmbito da Cooperação

A cooperação entre as Partes no domínio do Turismo é 
desenvolvida ao nível da Cooperação Institucional, Inter-
câmbio de Informação, Formação Profissional, Promoção 
de Investimentos e Cooperação no âmbito das Organiza-
ções Internacionais.

Artigo 3.º
Cooperação Institucional

As Partes promoverão a cooperação entre os respetivos 
organismos nacionais de Turismo e fomentarão a colabo-
ração entre entidades nacionais que atuem neste domínio.

Artigo 4.º
Intercâmbio de Informação

As Partes fomentarão o intercâmbio de informação rele-
vante no domínio do Turismo, designadamente, em matéria 
de estatísticas, legislação que regula a atividade turística 
dos dois países, estudos de mercado, entre outros.

Artigo 5.º
Formação Profissional

As Partes promoverão a cooperação no domínio da 
formação profissional no sector do Turismo através do 
intercâmbio de formadores e formandos, bem como através 
de outras formas de assistência técnica.

Artigo 6.º
Promoção de Investimentos

As Partes incentivarão o intercâmbio de informação 
sobre oportunidades de investimento na área do Turismo 
com vista à identificação de projetos de interesse mútuo.

Artigo 7.º
Cooperação no âmbito das Organizações Internacionais

As Partes consultar -se -ão no intuito de, se assim for 
considerado oportuno, coordenar e adotar posições co-
muns em matéria de Turismo no âmbito de organizações 
internacionais, em particular na Organização Mundial do 
Turismo.

Artigo 8.º
Solução de Controvérsias

Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou apli-
cação do presente Acordo será resolvida por negociações, 
por via diplomática.

Artigo 9.º
Revisão

1 — O presente Acordo pode ser objeto de revisão a 
pedido de qualquer das Partes.

2 — As revisões entrarão em vigor nos termos previstos 
no Artigo 11.º do presente Acordo.

Artigo 10.º
Vigência e Denúncia

1 — O presente Acordo vigora por um período de cinco 
anos, renovável automaticamente por períodos de igual 
duração.

2 — Cada uma das Partes poderá, com uma antecedên-
cia mínima de seis meses em relação ao termo do período 
de cinco anos em curso, denunciar o presente Acordo.

3 — Em caso de denúncia, qualquer programa ou pro-
jeto, iniciado durante a vigência do presente Acordo, per-
manecerá em execução até à sua conclusão, salvo se as 
Partes acordarem em contrário.

Artigo 11.º
Entrada em Vigor

O presente Acordo entrará em vigor trinta dias após a 
data da receção da segunda notificação, por escrito e por via 
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diplomática, de que foram cumpridos todos os requisitos 
de Direito Interno dessa Parte necessários para o efeito.

Artigo 12.º
Registo

A Parte em cujo território o presente Acordo for as-
sinado, submetê -lo -á para registo junto do Secretariado 
das Nações Unidas, imediatamente após a sua entrada 
em vigor, nos termos do artigo 102.º da Carta das Nações 
Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra Parte da 
conclusão deste procedimento e indicar -lhe o número de 
registo atribuído.

Assinado em Lisboa, a 2 de março de 2016, em dois 
originais na língua portuguesa, fazendo ambos os textos 
igualmente fé.

Pela República Portuguesa:
Manuel Caldeira Cabral, Ministro da Economia.
Pela República da Guiné -Bissau:
Malam Jaura, Ministro do Turismo e do Artesanato.

112057363 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 33/2019
A Resolução do Conselho de Segurança das Nações 

Unidas n.º 1325 (2000) sobre mulheres, paz e segurança, 
aprovada em 31 de outubro de 2000, reconheceu o impacto 
específico que os conflitos armados têm sobre as mulheres 
e destacou a necessidade de garantir a sua participação nos 
mecanismos de prevenção, gestão e resolução de conflitos, 
bem como na manutenção e promoção da paz e segurança. 
Salientou igualmente a necessidade de adoção de medidas 
especiais de prevenção e combate à violência contra as 
mulheres, designadamente a violação, outras formas de 
abuso sexual e outras formas de violência em situações 
de conflito armado.

O XXI Governo Constitucional reconhece que a promo-
ção da igualdade e da não discriminação é um imperativo 
ético, jurídico e constitucional na defesa e garantia dos 
direitos fundamentais. Compromete -se, por isso, a integrar 
a perspetiva de género nos diferentes domínios de política 
pública, nomeadamente no âmbito das atividades diplomá-
ticas, militares, de segurança, da justiça e da cooperação 
para o desenvolvimento.

Assim, o III Plano Nacional de Ação para a Imple-
mentação da Resolução do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas n.º 1325 (2000) sobre Mulheres, Paz e 
Segurança 2019 -2022 (III PNA) vem definir a forma como 
Portugal continua a promover os objetivos daquela resolu-
ção, nos âmbitos nacional, regional e internacional.

O III PNA enquadra -se igualmente nos compromissos 
assumidos por Portugal em várias instâncias internacionais, 
designadamente no Conselho da Europa, na União Euro-
peia e na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, e 
dá cumprimento à Convenção do Conselho da Europa para 
a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres 
e a Violência Doméstica (Convenção de Istambul).

O plano anterior foi objeto de avaliação externa e inde-
pendente, cujas recomendações foram devidamente con-
sideradas na elaboração do III PNA. De modo a tornar o 
plano mais operacional, define -se claramente indicadores, 
metas e calendários. Paralelamente, melhora -se a estrutura 
de coordenação e monitorização do plano, através do en-

volvimento de diferentes áreas governativas. Por último, 
promove -se a participação da sociedade civil e amplia -se 
o conceito de segurança, imprimindo -lhe uma dimensão 
interna.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar o III Plano Nacional de Ação para a Im-

plementação da Resolução do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas n.º 1325 (2000) sobre Mulheres, Paz 
e Segurança 2019 -2022 (III PNA), nos termos que cons-
tam do anexo à presente resolução e que dela fazem parte 
integrante, o qual assenta nas dimensões de prevenção, 
proteção e participação.

2 — Estabelecer que o III PNA prossegue os seguintes 
objetivos estratégicos:

a) Reforçar a integração da agenda Mulheres, Paz e 
Segurança, bem como da perspetiva da igualdade entre 
mulheres e homens, na intervenção do Estado Português 
nos âmbitos nacional, regional e internacional;

b) Proteger os direitos humanos das mulheres e raparigas 
e punir todas as formas de violência contra as mulheres e 
raparigas, incluindo a violência sexual;

c) Promover a participação das mulheres e dos/as jovens 
na prevenção dos conflitos e nos processos de construção 
de paz;

d) Promover a integração da agenda Mulheres, Paz 
e Segurança no trabalho das organizações da sociedade 
civil.

3 — Determinar que a execução das medidas constantes 
do III PNA deve ser articulada com outras políticas seto-
riais que se revelem pertinentes.

4 — Determinar que a coordenação do III PNA compete 
a uma Comissão Técnica de Acompanhamento composta 
por representantes das áreas governativas dos negócios 
estrangeiros, da cidadania e da igualdade e da defesa na-
cional.

5 — Determinar que compete à Comissão Técnica de 
Acompanhamento:

a) Analisar o ponto de partida de cada objetivo e definir 
os respetivos indicadores de resultado e de impacto;

b) Elaborar anualmente o plano de atividades para exe-
cução do III PNA, de acordo com as propostas apresentadas 
por cada área governativa responsável pela execução das 
medidas do III PNA;

c) Orientar e acompanhar as entidades responsáveis pela 
execução das medidas, solicitando, sempre que necessário, 
informações sobre o respetivo processo de execução;

d) Garantir a monitorização da execução do III PNA;
e) Avaliar anualmente a execução das medidas inte-

gradas no plano de atividades, reportando aos respetivos 
membros do Governo, até 15 de março de cada ano;

f) No termo da vigência do III PNA, elaborar um rela-
tório final de execução a entregar aos respetivos membros 
do Governo até 31 de março do ano seguinte, e promover 
uma avaliação final, externa e independente;

g) Apresentar aos respetivos membros do Governo a 
proposta de revisão do III PNA, até seis meses antes do 
termo da respetiva vigência.

6 — Estabelecer que a Comissão Técnica de Acompa-
nhamento reúne, pelo menos, três vezes por ano.


